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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

- GABINETE DO PREFEITO -


 OFÍCIO/SNJ Nº 00276/2017                                                     Em 14 de setembro de 2017

Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo Poder Legislativo, Projeto de Lei que Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 354.760,17.
Tal crédito é proposto para suplementar a dotação que permitirá a contratação de serviços hospitalares em um total de R$ 354.760,17 (trezentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e sessenta reais, dezessete centavos), com o fulcro de ampliar o acesso a Cirurgias eletivas de Média Complexidade.
Os recursos financeiros para cobrir tal suplementação serão cobertos com repasses do Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde, dentro da estratégia de ampliação de acesso a Cirurgias Eletivas no SUS – fruto de pactuação em nível Nacional, Estadual e Regional (a Comissão Intergestores Regional – CIR Central, composta pelas municípios de Américo Brasiliense, Araraquara, Boa Esperança do Sul, Gavião Peixoto, Motuca, Rincão, Santa Lúcia e Trabiju destinaram seus recursos per capita para execução das cirurgias eletivas aqui no município, e, ainda, da CIR Norte, o município de Matão destinou parte de seu per capita para cá).

Os recursos serão repassados em 06 (seis parcelas) mensais, sendo que a primeira parcela no valor de R$ 59.126,70 (cinquenta e nove mil, cento e vinte e seis reais, setenta centavos) já foi repassada ao Fundo Municipal de Saúde, e tanto a Santa Casa de Misericórdia de Araraquara, quanto a Fundação e Maternidade Gota de Leite já realizaram, entre Julho e Agosto de 2017, procedimentos cirúrgicos eletivos que podem ser financiados por tal recurso (os procedimentos Cirúrgicos Eletivos passíveis de serem financiados por tais recursos são os constantes do anexo da Portaria MS/GM nº 1294, de 25 de maio de 2017; e, pactuados nas respectivas CIRs). Assim sendo, tais recursos auxiliarão na diminuição da fila de espera de várias cirurgias eletivas, de Araraquara e região.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. 

Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.
EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências. 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Adicional Suplementar, até o limite de R$ 354.760,17 (trezentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e sessenta reais e dezessete centavos), referente ao Custeio de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos – 2017, conforme demonstrativo abaixo:
	02
	PODER EXECUTIVO

	02.08
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	02.08.01
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

	10
	Saúde
	
	

	10.302
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	
	

	10.302.0038
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta Complexidade
	
	

	10.302.0038.2
	Atividade
	
	

	10.302.0038.2.055
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta Complexidade
	R$
	354.760,17

	CATEGORIA ECONÔMICA

	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	R$
	354.760,17

	FONTE DE RECURSO
	05 – Transferências de convênios Federais - Vinculados


Art. 2º. O crédito autorizado no artigo anterior será coberto com os recursos federais transferidos do Fundo Nacional de Saúde ao FMS, através de repasse Fundo a fundo referente a Portaria MS/SAS nº 1.188 de 11 de julho de 2017, conforme disposto no inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64, através do excesso de arrecadação apurado no presente exercício.
Art. 3º. Fica incluído o presente crédito adicional suplementar na Lei Municipal nº 8.075, de 22 de novembro de 2013 (Plano Plurianual - PPA), na Lei Municipal nº 8.753, de 19 de julho de 2016 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO) e na Lei Municipal nº 8.864, de 16 de novembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual - LOA).
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 14 (quatorze) dias do mês de setembro do ano de 2017 (dois mil e dezessete).

EDINHO SILVA
- Prefeito Municipal -
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